
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.856 - DF 
(2016/0153828-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TATIANE DE LIMA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CRIME HEDIONDO. ENTENDIMENTO ALTERADO PELO 
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO 
HC N. 118.533/MS. CONCESSÃO DE INDULTO. POSSIBILIDADE. ATO  
DO PODER EXECUTIVO. HIPÓTESE ADEQUADA AO DECRETO N. 
8.172/2013. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Desde que preenchidos os requisitos objetivos e 
subjetivos previstos no inciso XIII do artigo 1º e parágrafo único do artigo 9º 
do Decreto n. 8.172/2013, deve ser concedido o benefício de indulto, tendo 
em vista o que restou definido pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC n. 118.533/MS, em que foi afastado o caráter hediondo 
do crime de tráfico de drogas.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1560523 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/12/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.856 - DF 
(2016/0153828-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TATIANE DE LIMA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental em agravo regimental contra decisão de fls. 

252/255, que reconsiderou anterior decisum para dar provimento ao recurso especial 

interposto pela ora agravada e permitir que o Juízo de primeiro grau concedesse o 

indulto pleno, tendo em vista novo posicionamento do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC 118.533/MS, que afastou o caráter hediondo do crime de tráfico de 

drogas.

O Parquet federal sustenta que: "Assim, merece reparo a decisão que 

afastou o caráter hediondo do crime de tráfico ilícito de entorpecentes quando aplicada a 

causa especial de diminuição de pena e reconheceu a possibilidade de concessão de 

indulto à apenada, uma vez que a mera incidência do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 

não tem o condão de alterar a natureza do delito." (fl. 272)

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a sua reforma 

no colegiado, para conhecimento e provimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.856 - DF 
(2016/0153828-8)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

O recurso não merece provimento.

Conforme exposto na decisão agravada:

"Com efeito, razão assiste à recorrente, tendo em vista que 
o Decreto n. 8.172/2013, no artigo 1º, caput, inciso XIII e parágrafo único 
do artigo 9º, permitiu a concessão de indulto aos condenados pela prática 
de tráfico de drogas, desde que beneficiados pela substituição da sanção 
corporal por restritivas de direitos, ou suspensão condicional da pena e ter 
preenchido o requisito objetivo de cumprimento de cada pena, como 
ocorreu na presente hipótese (fls. 44/51), em que foi feita a substituição 
da pena. Referidos artigos dispõem que:

Art. 1º Concede-se o indulto coletivo às pessoas, nacionais 
e estrangeiras:

[...]
XVIII - condenadas à pena privativa de liberdade que, até 25 

de dezembro de 2013, tenham sido vítimas de tortura, nos termos 
da Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997, com decisão transitada em 
julgado, praticada por agente público ou investido em função 
pública no curso do cumprimento da sua privação de liberdade

[...]
Art. 9º O disposto neste Decreto não alcança as pessoas 

condenadas:
[...]
II - por crime de tráfico ilícito de droga, nos termos do caput 

e § 1º do art. 33 e dos arts. 34 a 37 da Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006;

[...]
Parágrafo único. As restrições deste artigo e dos 

incisos I e II do caput do art. 1º não se aplicam às hipóteses 
previstas nos incisos X, XI e XII e XIII do caput do art. 1º.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PACIENTE CONDENADO PELO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES À PENA DE 1 (UM) ANO E 8 (OITO) 
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MESES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/2006. CRIME HEDIONDO. RESP 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA N. 1.329.088/RS. 
ENTENDIMENTO ALTERADO PELO PLENÁRIO DA SUPREMA 
CORTE (HC-118.533/MS). APLICAÇÃO DO ART. 927, V, DO 
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C ART. 3º DO CPP. 
INDULTO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 1º, 
XIV, DO DECRETO N. 8.380/2014. DEFERIMENTO.

[...]
2. Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça, por meio 

do recurso especial representativo da controvérsia (REsp n. 
1329088/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,  DJe de 26/4/2013), 
entendimento no sentido de que a aplicação da minorante prevista 
no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 não afasta a natureza 
hedionda do crime de tráfico ilícito de entorpecentes.

3. No entanto, deve-se acompanhar recente decisão do 
plenário da Suprema Corte, no exame do HC n. 118.533/MS, 
julgado em 23/6/2016, de Rel. da Ministra Cármen Lúcia, na 
qual se assentou que "o crime de tráfico privilegiado de 
drogas não tem natureza hedionda". Aplicação do art. 927, V, 
do Novo CPC, c/c art. 3º do CPP.

4. No caso, o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano 
e 8 (oito) meses de reclusão, tendo cumprido, em prisão 
provisória, 10 (meses) e 17 (dias), o que  autoriza a concessão 
do indulto, a teor do art. 1º, XIV, do Decreto Presidencial n. 
8.380/2014.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de, afastando a hediondez do crime tipificado no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, deferir o indulto pleno ao paciente, 
nos termos do Decreto Presidencial n. 8.380/2014. (HC 
370.687/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe de 27/10/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.  
INCONFORMISMO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  ALEGAÇÃO  
DE CRIME HEDIONDO.  SENTENÇA. CONCESSÃO DE 
INDULTO. REFORMA NO TRIBUNAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE. CONCESSÃO DEVIDA.  ATO  DO 
PODER EXECUTIVO. HIPÓTESE ADEQUADA AO DECRETO 
N. 8.380/2014.

1. Por estar o presente caso de acordo com o Decreto n. 
8.380/2014, deve ser mantida a sentença, uma vez que o indulto 
é ato do chefe do Poder Executivo que fixa os requisitos objetivos 
e subjetivos para a concessão  do  benefício,  sendo vedado ao 
órgão julgador ampliar ou reduzir suas hipóteses de aplicação.

2. Agravo regimental improvido (AgInt no AREsp 
899.324/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe de 27/6/2016).
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Assim, desde que preenchidos os requisitos objetivos e 

subjetivos previstos no inciso XIII do artigo 1º do Decreto n. 8.172/2013, 

deve o Juízo de primeiro grau conceder o indulto pleno.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal – STF, em julgamento 

realizado pelo Tribunal Pleno, afastou o caráter hediondo do tráfico de 

drogas realizado na forma do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06.

Cito precedente:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL, PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
APLICAÇÃO DA LEI N. 8.072/90 AO TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES PRIVILEGIADO: INVIABILIDADE. 
HEDIONDEZ NÃO CARACTERIZADA. ORDEM CONCEDIDA.

1. O tráfico de entorpecentes privilegiado (art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.313/2006) não se harmoniza com a hediondez do tráfico 
de entorpecentes definido no caput e § 1º do art. 33 da Lei de 
Tóxicos.

2. O tratamento penal dirigido ao delito cometido sob o 
manto do privilégio apresenta contornos mais benignos, menos 
gravosos, notadamente porque são relevados o envolvimento 
ocasional do agente com o delito, a não reincidência, a ausência 
de maus antecedentes e a inexistência de vínculo com 
organização criminosa.

3. Há evidente constrangimento ilegal ao se estipular ao 
tráfico de entorpecentes privilegiado os rigores da Lei n. 8.072/90.

4. Ordem concedida (HC 118.533, Relator(a): Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-199 DIVULG 16-09-2016 PUBLIC. 19-09-2016).

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inc. V, alínea 
“a”, do Código de Processo Civil c/c o art. 3.º do Código de Processo 
Penal, dou provimento ao recurso especial para que o Juízo das 
Execuções verifique o preenchimento dos requisitos para concessão do 
indulto pleno quanto à pena privativa de liberdade. (fls. 252/255) 

Nesse contexto, mantenho o decisum por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2016/0153828-8 AREsp 932.856 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00215003420158070000  20150020215009  20150020215009AGS

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TATIANE DE LIMA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : TATIANE DE LIMA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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